
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA/SC 

CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL No 01/2026 

 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Concórdia, torna público o Edital de abertura 

para realização de Concurso Público destinado à formação de Cadastro de Reserva, do quadro de 

pessoal da Câmara Municipal de Concórdia, que se regerá pela Lei Orgânica do Município, Leis 

Complementares n° 90/1994, 574/2010, suas alterações e atualizações, pelo Regimento Interno – 

Resolução 637/2025 e pelas normas estabelecidas neste Edital.  

A coordenação técnico/administrativa do Concurso Público será de responsabilidade do IBAM - 

Instituto Brasileiro de Administração Municipal.  

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O cargo objeto deste Concurso Público, o valor do respectivo vencimento, o número de vagas, 

a jornada de trabalho e a descrição da função consta do Anexo I deste Edital. 

1.1.1. A Câmara Municipal de Concórdia reserva-se o direito de admitir os candidatos classificados, 

de acordo com a necessidade e disponibilidade de vagas que surgirem durante a vigência do 

Concurso. 

1.2. As condições de habilitação e definição de conteúdos programáticos, o processo de 

classificação e as demais informações próprias do cargo constarão de instruções específicas, 

expressas nos Anexos I, II, e III, partes integrantes do presente Edital. 

1.2. A realização do certame seguirá as datas e prazos previstos de acordo com o seguinte 

cronograma: 

1.3. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de inscritos, 

de recursos, intempéries e por decisão da Organização do Concurso, sendo de responsabilidade 

do candidato acompanhar suas alterações nos meios de divulgação do certame. 

1.4. Para se inscrever, o candidato deverá acessar o site www.ibam-concursos.org.br, clicar no link 

do cargo escolhido, preencher com atenção os quadros solicitados, conferir todos os dados, 

confirmar a inscrição e realizar o pagamento do boleto gerado. 

 

2. REQUISITOS BÁSICOS PARA POSSE 

2.1. A aprovação e classificação neste Concurso Público não assegura ao candidato o direito a 

admissão imediato e automático no quadro de pessoal da Câmara Municipal de Concórdia, sendo 

que a admissão é de competência da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Concórdia, dentro da 

Evento Data Provável 

Inscrições exclusivamente pela internet (on-line) 19/08 a 18/09 

Solicitação de Isenção do valor de inscrição 31/08 a 01/09/2026 

Divulgação dos pedidos de isenção 08/09/2026 

Prazo final para pagamento da inscrição para todos os candidatos  18/09/2026 

Listagem dos inscritos: divulgação das inscrições por cargo 22/09/2026 

Divulgação dos locais de prova  08/10/2026 

PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS  18/10/2026 

Gabarito Preliminar divulgação no site www.ibam-concursos.org.br 19/10/2026 

Recursos contra as questões e gabarito preliminar  20 e 21/10/2026 

Gabarito Definitivo divulgação no site www.ibam-concursos.org.br 03/11/2026 

Classificação Preliminar  03/11/2026 

Recursos contra pontuação  04 e 05/11/2026 

Classificação Final  12/11/2026 
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validade do Concurso Público ou sua prorrogação, observada a ordem de classificação dos 

candidatos e das condições estabelecidas neste Edital. 

2.2. São requisitos básicos para admissão no serviço público: 
a) Ter nacionalidade brasileira ou equivalente; 

b) Estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

c) Estar quites com as obrigações militares e eleitorais; 

d) Nível de escolaridade e capacitação técnica exigida para o exercício do cargo; 

e) Apresentar no ato da posse, o competente registro de inscrição no órgão fiscalizador da 

profissão; 

f) Idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

g) Apresentar certidão que comprovem a inexistência de antecedentes criminais; 

h) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 

i) Apresentar declaração de não possuir acúmulo de cargo público, exceto aqueles previstos na 

Lei. 

j) Apresentar declaração firmada pelo interessado na qual conste não haver sofrido condenação 

definitiva por crime doloso ou contravenção, nem penalidade disciplinar de demissão a bem do 

serviço público no exercício de função pública qualquer. 

k) Declaração de não ter sido demitido da administração pública em consequência de atos de 

improbidade, comprovados através de sindicância e inquérito administrativo, e/ou por 

cometimento de falta que tenha implicado rescisão de contrato de trabalho por justa causa. 

2.3. Os atos necessários para a convocação, nomeação e contratação dos candidatos aprovados e 

habilitados são de competência e responsabilidade da Câmara Municipal de Concórdia. 

 

3. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD) 

3.1. Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscreverem em concurso 

público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com as suas 

deficiências. 

3.2. Neste concurso, tendo em vista o reduzido número de vagas, não haverá reserva de vaga. 

3.3. Os candidatos com deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de condições 

com os demais candidatos.  

3.4. O candidato com deficiência que necessitar de condição especial no dia da prova deverá 

especificá-la no Formulário de Inscrição.  

3.5. A não solicitação de recursos especiais, tempestivamente, conforme disposto no item 3.4, 

implica a sua não concessão no dia da realização das provas.  

3.6. A realização das provas por esses candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 

possibilidade de fazê-las de forma que não importe quebra de sigilo ou não enseje seu 

favorecimento.  

 

4. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 

4.1. Período:  de 19 de agosto a 18 de setembro de 2026, pela Internet, através do site 

(www.ibam-concursos.org.br). 

4.1.2. Valor de inscrição: 

CARGO / ESCOLARIDADE VALOR 

Nível Superior R$ 130,00 (cento e trinta reais) 

4.2. O candidato deverá acessar o site (www.ibam-concursos.org.br) onde terá acesso ao Edital e 

seus Anexos, ao formulário de inscrição e aos procedimentos necessários à efetivação da 

inscrição, que estará disponível no período entre 06 (seis) horas do dia 19 de agosto e 18:00 

(dezoito) horas do dia 18 de setembro de 2026. 
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4.2.1. O pagamento do boleto fica condicionado ao horário de fechamento do sistema bancário do 

dia, o denominado cut-off bancário. 

4.3. As inscrições somente serão aceitas após o banco confirmar o efetivo pagamento do valor da 

inscrição. O candidato poderá verificar a aceitação de sua inscrição no endereço eletrônico 

(www.ibam-concursos.org.br) através da opção Área do Candidato. 

4.4. O pagamento do Boleto Bancário deverá ser feito em espécie ou através de Internet Banking, 

não sendo aceito pagamento em cheque ou mediante agendamento bancário. 

4.4.1. A data de pagamento é, impreterivelmente, o último dia de inscrições até o horário definido 

no item 4, caso contrário não será considerado. No caso do agendamento bancário, o crédito só 

acontece no dia posterior e por esta razão não tem validade. 

4.5. Estarão isentos do pagamento de uma inscrição:  

4.5. Estarão isentos do pagamento de uma inscrição, os candidatos componentes de família de 

baixa renda nos termos do Decreto Federal nº 11.016/2022, os doadores de sangue que tenham 

realizado, no mínimo, 03 (três) doações nos últimos doze meses anteriores a data da publicação do 

Edital e os doadores de Medula, cadastrados no REDOME, conforme LC 90/1994. 

4.5.1. Para ter direito à isenção como doador de sangue, o candidato terá que comprovar que 

realizou as doações dentro do período de um ano que antecede a data de publicação deste edital, 

através de declaração da entidade coletora. 

4.5.2. Para ter direito à isenção na condição de hipossuficiente de renda, o candidato deverá 

apresentar comprovante de cadastro, cujas informações estejam  atualizadas no CadÚnico, 

fornecido pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 

(https://cadunico.cidadania.gov.br); ou Declaração emitida pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social, assinada e carimbada com data inferior a 30 dias, declarando que o candidato é 

componente de família hipossuficiente de renda. 

4.5.3. Para ter direito à isenção como doador de medula, o candidato terá que comprovar a 

inscrição no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea – REDOME, em data anterior a 

publicação deste edital. 

4.5.3.1. A coleta de sangue com esta finalidade não habilita à isenção. 

4.5.4. O candidato deverá enviar os documentos no período de 31/08 a 01/09 de 2026, pelo site 

www.ibam-concursos.org.br, através da área do candidato com CPF e senha. Ao acessar a área, 

localizar a tela DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. Escolher a opção Isenção, escolher o 

arquivo e enviar. 

4.5.5. O sistema on-line aceita somente arquivos no formato .pdf, com no máximo 2Mb cada. 

4.6. O IBAM, organizador do Concurso Público, deliberará sobre o pedido de isenção com suporte 

na documentação apresentada pelo candidato e publicará no endereço eletrônico do IBAM 

(www.ibam-concursos.org.br) a relação dos pedidos deferidos e indeferidos no dia 08/09/2026. 

4.6.1. Caberá recurso quanto ao resultado do pedido de isenção da inscrição, no prazo de 2 dias 

úteis, contado da data da publicação da deliberação. 

4.6.2. O recurso relativo à deliberação da isenção das inscrições deverá ser apresentado conforme 

item 6.2 deste Edital. 

4.6.3. Os candidatos cujos pedidos de isenção forem indeferidos definitivamente poderão, 

querendo, efetuar o recolhimento do valor de inscrição até o prazo final das inscrições de acordo 

com o item 4.4. 

4.7. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão no preenchimento da ficha de 

inscrição, não sendo permitido pedido de retificação de dados após o encerramento do prazo das 

inscrições, exceto atualização de endereço. 

4.8. O candidato também é responsável por confirmar se os dados da inscrição pela Internet foram 

recebidos e se o valor da inscrição foi pago. Se seu nome não constar da listagem de inscritos, 
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publicada logo após o encerramento das inscrições, o candidato deverá entrar em contato com o 

IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal, organizador do Concurso Público, no 

telefone (47) 3041 6262, ou via WatsApp nº (21) 2142 9715, no período de segunda a quinta feira, 

horário das 9h às 12h e das 13h às 17h, a fim de verificar a razão da pendência. 

4.9. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM e a Câmara Municipal de Concórdia 

não se responsabilizam por qualquer problema na inscrição via Internet motivada por falhas de 

comunicação, falta de energia elétrica, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 

outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a conexão ou a transferência de dados. 

4.10. Não haverá inscrição condicional ou extemporânea nem inscrição por correspondência. 

4.11. O valor pago a título de inscrição somente será devolvido em caso de suspensão, anulação 

ou cancelamento do Concurso Público, descabendo qualquer outra hipótese de devolução. 

4.11.1. Na impossibilidade de comparecimento dos candidatos ou de suspensão ou cancelamento 

do Concurso Público por motivo de força maior (como por exemplo: ocorrência de fenômenos 

naturais, surtos endêmicos, desordem pública ou outros fatos externos independentes do IBAM ou 

a Câmara de Vereadores de Concórdia) o valor pago a título de inscrição não será devolvido. 

4.12. Os dados pessoais fornecidos pelos candidatos serão tratados exclusivamente para a 

execução do Concurso Público, observadas as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

 

5. DAS PROVAS 

5.1.1. A prova será eliminatória e classificatória, e se constituirá de questões objetivas de múltipla 

escolha, conforme descrito nos Anexos II e III deste Edital. 

5.1.2. Na prova, serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior 

ao limite mínimo estabelecido no Anexo II deste Edital. 

5.1.3. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 

5.2. A prova será realizada, no Município de Concórdia, no dia 18 de outubro de 2026, às 09h e 

terá a duração de três horas. 

5.2.1. Os portões serão abertos às 8h e fechados às 9h. 

5.2.2. Os candidatos poderão acessar e imprimir o cartão de confirmação, com data, horário e local 

da prova. O cartão estará disponível, a partir de 08/10/2026, no site (www.ibam-concursos.org.br), 

no link Área do Candidato. 

5.2.3. O candidato que chegar após o horário estabelecido não poderá ingressar no local de prova, 

ficando, automaticamente, excluído do certame. 

5.2.4. Para evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos compareçam ao local de prova pelo 

menos 30 (trinta) minutos antes do horário previsto para o fechamento dos portões. 

5.2.5. O candidato deverá comparecer ao local de prova munido de documento original de 

identidade, oficial e com fotografia e caneta esferográfica azul ou preta. 

5.2.6. Serão considerados documentos de identidade: Cédula Oficial de Identidade (RG ou CIN); 

Carteira expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CRC); Carteira de Trabalho e Previdência 

Social; Carteira de Motorista e Passaporte. 

5.2.6.1. Serão aceitos os seguintes documentos digitais: Carteira Nacional de Habilitação-CNH e 

Carteira de Identidade Nacional - CIN. 

5.2.7. Caso o candidato não possa apresentar nenhum dos documentos de identidade relacionados 

no subitem anterior, no dia de realização da prova, por motivo de perda, furto ou roubo de todos 

eles, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 

expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. Neste caso, o candidato deverá registrar sua impressão 

digital, além da assinatura, no cartão resposta e em formulário próprio. 
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5.2.8. O candidato, ao ingressar no local de realização da prova, não poderá consultar nenhum 

material de estudo como livros ou apostilas, deverá obrigatoriamente manter desligado 

qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo as campainhas de celular e 

os sinais de alarme. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos tais como bip, telefone 

celular, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, notebook, calculadora, palmtop, relógio, 

caneta filmadora, óculos com câmera, entre outros, incorrerá na exclusão do candidato do 

certame, podendo a organização do Concurso vetar o ingresso do candidato com outros aparelhos 

além dos anteriormente citados. 

5.2.9. Também não será autorizado o porte de arma branca ou de fogo, nos locais de prova. 

5.2.10. Nos locais de prova haverá rastreamento eletrônico de sinais. 

5.2.11. Os candidatos só poderão sair do local de realização da prova após 60 minutos do início da 

mesma, podendo levar o caderno de provas. 

5.2.12. Os 03 (três) últimos candidatos a terminar as provas só poderão deixar a sala de provas 

juntos, após assinarem o boletim de sala. 

5.2.13. A lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala 

reservada, desde que o requeira no momento da inscrição, para adoção das providências 

necessárias. 

5.2.14. A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou 

terceiro indicado pela candidata) e permanecer em ambiente reservado. 

5.2.15. A lactante deverá apresentar-se, no respectivo horário para o qual foi convocada, com o 

acompanhante e a criança.  

5.2.16. Não será disponibilizado pelo IBAM, responsável para a guarda da criança, acarretando à 

candidata a impossibilidade de realização da prova. 

5.2.17. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 

temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 

5.2.18. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e 

uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau 

de parentesco ou de amizade com a candidata. 

5.2.19. Constatando-se, durante a realização da prova, qualquer erro ou equívoco relacionado à 

edição ou impressão das provas, os organizadores tomarão a providência cabível, podendo 

inclusive determinar a anulação da questão ou questões afetadas. 

5.2.20. Caberá à entidade organizadora do certame decidir sobre ocorrências verificadas durante a 

realização das provas. 

5.2.21. Nas Provas Objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na Folha de 

Respostas, que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da 

Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 

conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Questões. Em 

hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. Na correção da 

Folha de Respostas será atribuída nota zero à questão com mais de uma opção assinalada, sem 

opção assinalada ou com rasura. O candidato deverá assinar a Folha de Respostas, passível de 

desclassificação caso não o faça. 

5.2.22. As provas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

5.2.23. O IBAM poderá, justificadamente, alterar as normas previstas no item 5 e seus 

desdobramentos, desde que com a finalidade de preservar o bom andamento do Concurso. 

 

5.4. Contagem de Pontos 

5.4.1. O total geral de pontos do candidato será obtido pela soma dos pontos a ele atribuídos em 

cada um dos núcleos de prova. 
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6. RECURSOS E REVISÕES 

6.1. Aos candidatos serão assegurados recursos em todas as etapas do Concurso Público. 

6.2. O candidato que se sentir prejudicado em qualquer das etapas do Concurso Público poderá 

interpor recurso, mediante requerimento individual, conforme as orientações a seguir: 

a) seja feito via Internet, através do site www.ibam-concursos.org.br, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis, contados após a publicação do ato que motivou a reclamação, no horário de 8h às 18h. 

b) acessar o site www.ibam-concursos.org.br, entrar em Área do Candidato com número do CPF e 

criar o recurso, através da opção Abrir Recurso. Assim que aparecer na tela o número do recurso, 

o candidato deverá construir sua argumentação no campo da mensagem e enviar. 

c) Em caso de recurso contra gabarito deverá ser aberto um recurso para cada questão recorrida. 

Que conste obrigatoriamente do recurso fundamentação clara e ampla dos motivos, e, no caso de 

recursos contra questões ou gabaritos, a bibliografia pesquisada.  

d) quando o recurso for julgado pela Banca, a resposta estará disponível para vista do candidato 

na opção Área do candidato - RECURSOS. 

e) o IBAM e a Câmara de Vereadores de Concórdia não se responsabilizarão por falhas de 

comunicação, falta de energia elétrica, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 

outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a conexão ou a transferência de dados, salvo 

quando o motivo da falha for comprovadamente de responsabilidade das entidades organizadoras 

do Concurso Público. 

f) o candidato tem a obrigação de acompanhar a comunicação feita pelo IBAM na Área do 

candidato e através do e-mail cadastrado no Formulário de inscrição, não cabendo ao IBAM 

qualquer responsabilidade pelo não acompanhamento ou pela demora na resposta por parte do 

candidato. 

6.3. Será indeferido, liminarmente, o requerimento que não estiver fundamentado ou for 

apresentado fora do prazo estabelecido na letra a do item 6.2. 

6.4. Não serão aceitos recursos interpostos por procuração, via postal, e-mail ou outro meio que 

não seja o especificado no item 6 e seus desdobramentos do Edital. 

6.5. Se do exame de recursos resultar anulação de questão, a pontuação correspondente será 

atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

6.6. No caso de o gabarito da prova ser fornecido incorretamente por falha de digitação, publicação 

ou outra, a questão não será anulada, procedendo-se à sua correção e publicação. 

6.7. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

a) em desacordo com as especificações contidas no item 6 e seus desdobramentos; 

b) fora do prazo estabelecido; 

c) fora da fase estabelecida; 

d) sem fundamentação lógica, coerente e consistente e/ou sem pedido; 

e) contra terceiros; 

f) em coletivo; 

g) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora. 

6.8. Será dada publicidade às decisões dos recursos, nos sites do IBAM (www.ibam-

concursos.org.br). 

6.9. Não haverá 2ª (segunda) instância de recurso administrativo. 

 

7. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO E DA CLASSIFICAÇÃO 

7.1. Considerar-se-á aprovado o candidato que, submetido ao Concurso, conforme descrito no item 

5 e no Anexo II do presente Edital, satisfizer todas as condições lá estabelecidas. 
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7.2. Em caso de igualdade de pontos na classificação, serão adotados, sucessivamente, os 

seguintes critérios para o desempate dos candidatos: 

1o) tiver exercido a função de jurado  

2o) maior no de pontos na prova de Conhecimentos Técnico-profissionais; 

3°) maior no de pontos na prova de Conhecimentos Gerais; 

4º) maior no de pontos na prova de Português; 

5º) maior idade. 

7.2.1. Quando a igualdade de pontos envolver, pelo menos, 01 (um) candidato com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos, o desempate far-se-á considerando como primeiro critério o mais 

idoso, a partir do qual serão aplicados os demais critérios estabelecidos. 

7.2.2. De acordo art. 440 da Lei Federal nº 11.689/2008, o exercício da função de jurado é o 

primeiro critério (exceto quando concorrer com Pessoa Idosa) para desempate em Concursos. 

7.2.3. Na hipótese do exercício da função de jurado o candidato deverá enviar, pelo correio 

(somente serão recebidos envelopes via postal), certidão expedida pela Vara Criminal do Tribunal 

do Júri, contendo o nome completo do jurado, somente durante o período de inscrições, para o 

escritório regional do IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal, Rua Antônio Cândido 

de Figueiredo, 39 – CEP 89035-310, Bairro Vila Nova – Blumenau-SC. 

7.2.4. No envelope de envio deve constar “Edital 01/2026 – Câmara Concórdia”. 

7.3. O gabarito da prova será divulgado no dia 19/10/2026, no site (www.ibam-concursos.org.br). 

 

8. DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.2. Após decididos todos os recursos, será publicada, no site (www.ibam-concursos.org.br), uma 

relação final com todos os candidatos aprovados por ordem de classificação.  

8.3. O resultado final do Concurso será homologado pelo Presidente da Câmara, publicado na 

página eletrônica da Câmara de Vereadores de Concórdia https://www.cvc.sc.gov.br/, e terá 

validade de dois anos, podendo ser prorrogado por igual período. 

 

9. DA CONVOCAÇÃO  

9.1. A convocação dos candidatos será feita, obedecendo-se rigorosamente a ordem da 

classificação, por publicação de Edital no Diário Oficial dos Municípios, comunicação por e-mail ou 

WhatsApp com base nos dados informados no ato de inscrição ou posteriormente atualizados. 

9.2. Havendo mudança de dados de contato e/ou endereço, dos candidatos classificados após 

divulgação da homologação do Concurso Público, estes deverão formalizar a atualização dos 

dados junto ao setor de Protocolo da Câmara. 

9.3. A admissão ocorrerá no prazo estipulado pela Câmara Municipal em edital de convocação. 

9.4. Os candidatos, quando convocados, serão encaminhados para o exame médico e para a 

comprovação dos requisitos exigidos no item 2 do presente Edital. 

9.5. Os exames médicos admissionais deverão emitir parecer de APTO ou NÃO APTO para o 

exercício do cargo, sendo este de caráter eliminatório. 

9.5.1. O candidato deverá apesentar, para o exame admissional, os seguintes exames, datados de 

no máximo 60 dias antes da data de convocação. 

a. Exame clínico; 

b. Hemograma com plaquetas; 

c. Glicemia em jejum; 

d. Avaliação Psiquiátrica; 

e. Avaliação Oftalmológica. 

9.6. A critério do médico avaliador responsável pelo parecer referido no item 9.5, poderão ser 

requisitados exames complementares. 
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9.7. Os candidatos considerados aptos nos exames médicos deverão apresentar a documentação 

necessária à sua nomeação, conforme item 2 e anexo IV deste edital, na Coordenação de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Concórdia /SC. 

9.8. O candidato aprovado que não se apresentar no Recursos Humanos da Câmara Municipal ou 

não se manifestar através do e-mail ou whatsapp para o aceite da vaga no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis contados da convocação no Diário Oficial dos Municípios, será automaticamente 

desclassificado, sendo chamado o classificado imediatamente seguinte. 

9.9. O não cumprimento dos requisitos necessários ou não apresentação da documentação exigida 

dentro dos prazos estabelecidos, impede a admissão do candidato. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Os candidatos que não atenderem aos requisitos exigidos neste Edital serão 

automaticamente eliminados do Concurso em qualquer de suas fases. 

10.2. Será excluído do certame o candidato que: 

a) faltar a qualquer uma das fases do Concurso; 

b) portar-se de maneira inadequada nos locais de realização das provas, de modo a prejudicar 

o andamento normal do Concurso; 

c) deixar de assinar o cartão resposta; 

d) for surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato; 

e) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, 

sem prejuízo do indiciamento cabível; 

f) deixar de apresentar qualquer documento comprobatório dos requisitos exigidos neste 

Edital. 

10.3. O presente Concurso Público objetiva o preenchimento de cargos, sob a égide do Regime 

Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Concórdia. 

10.4. A aprovação em Concurso não gera direito à contratação, a qual se dará, a exclusivo critério 

da Câmara, dentro do prazo de validade do certame em conformidade com a necessidade atual e 

futura da Câmara Municipal de Concórdia. 

10.5. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso 

Público é de responsabilidade exclusiva do candidato, através do site www.ibam-concursos.org.br. 

10.6. Não serão prestadas por telefone informações relativas ao resultado do Concurso Público, 

porém outras se necessário, poderão ser obtidas nos canais indicados no item 4.8. 

10.7. O candidato deverá manter atualizado seu endereço e contato telefônico, junto ao IBAM, até 

a publicação da classificação final do Concurso, e junto à Coordenação de Gestão de Pessoas da 

Câmara Municipal de Concórdia, após a homologação do resultado do Concurso. 

10.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Instituto organizador do Concurso, competente 

também para julgar, em decisão irrecorrível, quaisquer que sejam os recursos interpostos pelos 

candidatos. 

10.9. O presente Edital estará disponibilizado no site da Câmara: https://www.cvc.sc.gov.br/, do 

IBAM, (www.ibam-concursos.org.br) e no mural da Câmara Municipal de Concórdia. 

10.10. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das condições 

estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a 

realização do Concurso, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

 

Concórdia, 17 de agosto de 2026. 

 

CLOSMAR ZAGONEL 

Presidente da Câmara Municipal de Concórdia/SC 
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CR = Castro de Reserva 
De acordo com a LC nº 730/2017 e suas alterações, os servidores municipais recebem mensalmente, a título de Auxilio Alimentação, o valor de R$ 
800,00. 

 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

Garantir que todas as atividades relativas aos atos e fatos da contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial, compreendendo a elaboração e análise de 

balancetes, balanços, registros e demais demonstrações contábeis sejam executadas em tempo, de forma plena, legal, contínua e assertiva, emitindo e conferindo 

empenhos, efetuando controle bancário, organizando e atualizando os serviços contábeis, patrimoniais, financeiros e de compensação, efetuando a tomada de 

contas. Atender à legislação vigente e procedimentos da contabilidade pública, realizando o empenhamento de despesa na Câmara Municipal de Vereadores. 

Coordenar as atividades de controle e contabilização de custos. Receber e conferir documentos hábeis para pagamento, conforme legislação, conferindo dados de 

notas, valores, visto, certifico, assinaturas e quantidades. Planejar e preparar relatórios contábeis, dentro dos prazos previstos e obedecendo aos princípios e 

procedimentos contábeis preestabelecidos, visando fornecer subsídios para o processo decisório e cumprimento da legislação. Preparar os lançamentos contábeis 

dos fatos e atos administrativos, com vistas à elaboração do balanço patrimonial. Atender à fiscalização dos órgãos de controle interno e externo, prestando os 

esclarecimentos e fornecendo os documentos solicitados. Guardar sigilo em razão do exercício profissional, ressalvados os casos previstos em lei ou quando 

solicitado por autoridades competentes. Efetuar o inventário físico dos bens do Poder Legislativo junto ao Patrimônio. Executar os serviços relativos à área de 

Compras da Câmara Municipal de Vereadores. Atender aos servidores, objetivando esclarecer dúvidas, receber solicitações, e buscar soluções para eventuais 

transtornos. Zelar pela limpeza, organização, segurança e disciplina de seu local de trabalho. Atuar de acordo com princípios de qualidade e ética, de acordo com o 

alinhamento e planejamento estratégico do Poder Legislativo. Utilizar EPIs para exercício do seu trabalho, quando indicado em laudos competentes, visando garantir 

a sua segurança e integridade física. Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, a critério de seu superior imediato e conforme demanda. 

CÓDIGO 

DO 

CARGO 

CARGO 
REQUISITOS MÍNIMOS 

(ESCOLARIDADE/ FORMAÇÃO) 

TOTAL 

DE 

VAGAS 

 

JORNADA 

SEMANAL 

VENCIMENTO-

BASE 

 

NÍVEL SUPERIOR 

01 CONTADOR 
Diploma de graduação em Ciências Contábeis e comprovante de 

registro ativo no CRC. 
CR 35h 

 
R$ 9.900,22 
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 1 

 
 

 
Nível Superior  

Cargo Disciplina 
Número 

de 
questões 

Valor de 
cada questão 

Mínimo de pontos 
exigido em cada 
Núcleo de Prova 

 

 

Contador 

Conhecimentos Técnico-profissionais 20 10 100 

Conhecimentos Gerais 10 10 50 

Português 10 10 50 
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 NÍVEL SUPERIOR 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA  

 

PORTUGUÊS  

 

Interpretação, compreensão e inferência de informações e sentidos construídos nos textos verbais e não 

verbais. Recursos linguísticos empregados e características do texto. Tipos e gêneros textuais. Sentido e 

emprego de palavras e expressões relacionadas ao contexto. Significação das palavras. Elementos de 

coesão e coerência. Identificação de ideias expressas no texto e do ponto de vista do autor. Funções da 

linguagem. Figuras de linguagem. Conhecimentos linguísticos de acordo com a gramática normativa da 

língua portuguesa: reconhecimento, emprego e sentidos das classes gramaticais; processos de formação de 

palavras; sentidos atribuídos às palavras pelo acréscimo de prefixos e sufixos;  mecanismos de flexão dos 

nomes e verbos; emprego e colocação dos pronomes átonos; termos sintáticos da oração; concordância 

nominal e verbal; transitividade e regência dos nomes e verbos; uso do acento grave (crase); emprego dos 

sinais de pontuação; acentuação gráfica; uso dos porquês;  ortografia. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

 

Constituição da República Federativa do Brasil: Dos Princípios Fundamentais. Do Direito e das Garantias 

Fundamentais. Da organização do Estado (Títulos I, II e III). Tripartição de poderes na constituição 

brasileira: Poder, Função e órgãos. Administração Pública: Princípios. Administração direta e indireta. Lei 

Federal que regula o acesso a informações de órgãos públicos - Lei 12.527/2011; Lei da Improbidade 

Administrativa - Lei Federal 8.429/1992. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Legislação 

Municipal: Lei Orgânica do Município de Concórdia. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. Regimento 

Interno da Câmara de Vereadores de Concórdia (Resolução nº 637/2025). Plano de Cargos e Carreiras do 

Legislativo de Concórdia (LC 574/2010). Regime Próprio de Previdência Social – IPRECON (LCs nº164/1999, 

814/2020 e 837/2021). Previdência Complementar (LC 833/2021).  Código Tributário do Município de 

Concórdia (Lei 1.766/1981). Informática Básica: Sistema Operacional Windows 10, Microsoft Word 2016, 

Microsoft Excel 2016, Microsoft PowerPoint 2016, Conceitos, serviços e tecnologias relacionados a internet e 

a correio eletrônico, noções de hardware e de software para o ambiente de microinformática. Raciocínio 

Lógico: Adição, subtração, multiplicação e divisão com números inteiros e racionais (na forma decimal e 

fracionária). Porcentagem. Regra de três simples e composta. Razão e proporção. Sistema métrico: medidas 

de tempo, massa, comprimento, superfície, volume e capacidade. Interpretação de gráficos e tabelas. Média 

aritmética simples. Operação e problemas envolvendo conjuntos. Resolução de situações-problema. 

 

 

 NÍVEL SUPERIOR 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA A PROVA DE CONHECIMENTO TÉCNICO/PROFISSIONAL 

 

CONTADOR 

 

Contabilidade Pública: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (aprovados pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e respectivas alterações). Princípios fundamentais de Contabilidade na 

Perspectiva do Setor Público (aprovados pelo conselho Federal de Contabilidade, e alterações). Íntegra do 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 11ª Edição, incluindo o Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público (PCASP), o Ementário da Receita, Tabela de Fonte e Tabela de Função e 

Subfunção. Íntegra do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, 15ª edição. Portaria Interministerial STN – 

Secretaria do Tesouro Nacional e Secretaria de Orçamento e Finanças nº 163/01 e alterações. Portaria nº 

42/99, do MOG – Ministério de Orçamento e Gestão, e alterações. A Lei nº 4.320/64 que Estatui Normas 

Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
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dos Municípios e do Distrito Federal. A Lei Complementar Federal nº101/00 – LRF – Lei de Responsabilidade 

Fiscal e alterações. Os crimes praticados contra as finanças públicas (Lei Federal nº 10.028/00). Constituição 

da República Federativa do Brasil: Constituição da República Federativa do Brasil: dos Impostos e da 

repartição da receita tributária, das finanças públicas e dos orçamentos, da Emenda Constitucional nº 

132/2023. A Lei Federal nº 8.429/92 e alterações. Lei Complementar Federal nº 131/09. Lei Complementar 

Federal nº 141/12. Lei Federal nº 12.527/11. Lei Federal nº 12.846/13 que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira. Lei Federal Nº 14.133/2021. Lei Federal 14.113 (consolidada). Decreto Federal 10.540/2020, que 

dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 

Administração Financeira e Controle. Resoluções nº 40/2001 e 43/2001 do Senado Federal a dispor sobre 

Dívida Pública e Operações de Créditos. Lei Federal nº 13.019/14 que estabelece o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil. Dos Limites Constitucionais 

para Repasses ao Poder Legislativo Municipal e as Emendas Constitucionais nº 25/00 e nº 58/09. Decisão 

Normativa nº 06/2008 (consolidada) do TCE/SC. Instrução Normativa nº 11/2011 e alterações do TCE/SC. 

Instrução Normativa nº 20/2015 (consolidada) do TCE/SC. Instrução Normativa nº 19/2015 do TCE/SC. IN 

TC 33/2024. Atos normativos do Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão (e-Sfinge) do TCE/SC e a 

Instrução Normativa IN TC n. 28/2021 e atualizações. Instrução Normativa nº 21/2015 do TCE/SC. Sistemas 

de Controle Interno e Controle Externo. Conceitos e princípios aplicáveis a Planos e Orçamento Público e a 

Despesa Pública. Aspectos contábeis da Consolidação das Normas dos Regimes Próprias de Previdência 

Social. Constituição da República Federativa do Brasil: Título VI - Da Tributação e do Orçamento. Emenda à 

Constituição Federal nº 109/2001. Resoluções nº 40/2001 e 43/2001 do Senado Federal. MCASP - Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 11ª edição. Instrução Normativa nº 13/2012 do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina que dispõe sobre a instauração e a organização de procedimento de 

tomada de contas especial no âmbito da administração pública direta e indireta, estadual e municipal, e 

disciplina seu encaminhamento ao Tribunal de Contas. 
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O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Concórdia, torna público a Errata 01 ao 

Edital. 

 

ONDE SE LÊ: 

 

Edital de abertura 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Concórdia, torna público o Edital de abertura 

para realização de Concurso Público destinado ao preenchimento de vaga e formação de Cadastro 

de Reserva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Concórdia, que se regerá pela Lei 

Orgânica do Município, Leis Complementares n° 90/1994, 574/2010, suas alterações e 

atualizações, pelo Regimento Interno – Resolução 637/2025 e pelas normas estabelecidas neste 

Edital.  

 

Anexo I 

CÓDIGO DO 

CARGO 
CARGO 

REQUISITOS MÍNIMOS 

(ESCOLARIDADE/ FORMAÇÃO) 

TOTAL 

DE 

VAGAS 

NÍVEL SUPERIOR 

01 CONTADOR 
Diploma de graduação em Ciências Contábeis 

e comprovante de registro ativo no CRC. 
01+CR 

 

 

LEIA-SE: 

 

Edital de abertura 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Concórdia, torna público o Edital de abertura 

para realização de Concurso Público destinado à formação de Cadastro de Reserva, do quadro de 

pessoal da Câmara Municipal de Concórdia, que se regerá pela Lei Orgânica do Município, Leis 

Complementares n° 90/1994, 574/2010, suas alterações e atualizações, pelo Regimento Interno – 

Resolução 637/2025 e pelas normas estabelecidas neste Edital.  

 

Anexo I 

CÓDIGO DO 

CARGO 
CARGO 

REQUISITOS MÍNIMOS 

(ESCOLARIDADE/ FORMAÇÃO) 

TOTAL 

DE 

VAGAS 

NÍVEL SUPERIOR 

01 CONTADOR 
Diploma de graduação em Ciências Contábeis 

e comprovante de registro ativo no CRC. 
CR 

 

Permanecem inalterados os demais itens. 

 

Concórdia, 19 de agosto de 2026. 

 

CLOSMAR ZAGONEL 

Presidente da Câmara Municipal de Concórdia/SC 
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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO 

a) Certidão de Casamento, Nascimento ou Declaração de União Estável; 

b) Carteira de Identidade; 
c) Certidão relativa à quitação eleitoral e ao gozo dos Direitos Políticos (emitida pelo Cartório 

Eleitoral, ou pelo site u wwv.tse.jus.br); 

d) Carteira de Reservista ou equivalente (para os candidatos do sexo masculino); 
e) Comprovante de Situação Cadastral no CPF, disponível no link: 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp 

f) Certidão de Nascimento dos filhos, menores; 

g) Cadastro de Pessoa Física — CPF dos dependentes; 
h) Carteira de Trabalho Física — da parte de identificação (frente e verso) e do primeiro 

registro de contrato; 

i) Carteira de trabalho Digital — impressão de todos os dados essenciais da carteira; 

j) Carteira de Trabalho — da parte de identificação (frente e verso) e do primeiro registro de 

contrato; 

k) Número do PIS/PASEP; 

l) Tipagem sanguínea; 

m) Efetivar qualificação cadastral pelo link: 
http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/paqes/index.xhtml, digitar os dados e consultar. 
imprimir a página que diz: Os dados estão corretos.”: Nos casos de divergências nos dados 
informados, o aplicativo apresentará as orientações para que se proceda a correção: 

n) Número de conta bancária; 

o) Declaração de que não está acumulando cargos públicos na forma disposta nos incisos 
XVI e XVII do art. 7 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e de que 
não recebe proventos de aposentadoria oriundos de cargo, emprego ou exercício de função 
pública ou de regime próprio, nos termos do § 10 do as. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; 

p) Em caso de acumulação legal de cargos, função, emprego ou percepção de proventos, na 
forma disposta nas alíneas “ a”, “b” e “c” do inciso XVI do art. 37 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, informar o cargo, órgão ao qual pertence e 
carga horária; 

q) Declaração de bens; 

r) Comprovante de endereço atualizado (ou declaração do proprietário); 

s) Declaração de ter sofrido ou não no exercício de função pública penalidades disciplinares; 

t) Certidão Criminal (emitida pelo Fórum ou pelo https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.doc 
u) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), emitido pela Medicina do Trabalho da 

Municipalidade; 
v) Cópia e original do Certificado de Conclusão de Graduação e Histórico Escolar; 
w) Cópia e original da Carteira com registro no órgão fiscalizador da profissão; 
y) Certidão Negativa de Débitos do órgão fiscalizador; 
z) Certidão Negativa Ética e/ou Disciplinar do órgão fiscalizador da profissão. 

 
 


